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  Introdução


  Em 1988, tivemos a oportunidade de participar na criação de um movimento voluntário em torno do que chamamos de “Ecologia Humanística” em um grupo que denominamos de “Grupo Anthropos”, um nome comum a outras iniciativas de variados temas. Nossa intenção era trabalhar com a questão ambiental no meio da Escola Paulista de Medicina, pois nos parecia oportuno que um local tão focado na vida humana devesse abrir discussões e atividades que contemplassem outros aspectos da vida humana e da vida em geral. Esse trabalho perdurou até 1997, tendo mudado seu nome no meio desse tempo para Projeto Quíron, fazendo menção a essa entidade mitológica grega que poderia transitar entre medicina e meio ambiente. Nesse período, entre outras, uma atividade que chamou alguma atenção foi a propagação de uma postura e prática antidesperdício. Esse processo também permitiu que nesse meio tempo trabalhássemos com a questão ambiental no Hospital São Paulo, em comissão apropriada para isso, quando demos início à regularização da coleta de resíduos sólidos e à coleta seletiva. Também tivemos a oportunidade de dar início a trabalho semelhante no Hospital Geral de Pirajussara na transição do século xx para o xxi.


  Anos depois, ao estudar a história da medicina em São Paulo, foi com surpresa que encontrei artigos em periódico médico da transição entre o século xix e o século xx, a Revista Medica de São Paulo, que apontavam para questões ambientais. Uma correlação entre medicina e meio ambiente estava se fazendo visível nessa época. Assim, demos início a este livro.


  Falar de uma “história do meio ambiente” pode levar a pensar em alguma forma de abordar uma visão biológica, evolutiva, ecológica. Na verdade, não é esse o intuito aqui. Quando nomeamos neste trabalho “o meio ambiente”, estamos citando uma categoria construída pela sociedade humana nas últimas décadas. O olhar histórico é condicionado pelas circunstâncias do estudioso, ao mesmo tempo em que se procura compreender o processo estudado a partir de seus próprios fatores. Falar de “meio ambiente” no início do século xx pode parecer um tanto anacrônico.


  Mas temos acentuado em outros livros um processo que chamamos de “teoria dos primórdios”. Essa teoria diz respeito a uma forma de instalação gradual de certos fatores e conceitos históricos que, embora tendo seus marcos de fundação, têm sua formatação constituída através de certo período que pode atravessar gerações. Eventualmente, pode ser questionada essa ideia de “continuidade” de tais processos.


  Por outro lado, os primeiros sinais de algo similar a um tema abordado, e alguma ligação através do tempo até sua instalação definitiva, pode indicar todo um “tempo de primórdios” em que não se tem ainda um evento consolidado, enquanto há sinais que apontam o emergir de algum novo fenômeno. Esse processo pode mesmo se enquadrar dentro da conceituação chamada de “longa duração”1 no transcurso da história.


  Na atualidade, a categoria “meio ambiente” ganha enfoque dramático, na medida em que possa indicar até mesmo a sobrevivência da humanidade. Não se fala aqui necessariamente da “sobrevivência do planeta”. Mas, de um ponto de vista fenomenológico, um “planeta Terra sem humanidade” seria talvez alguma coisa menos do que um planeta Terra, ou ainda algo menos do que “o mundo”, entendido como o habitat da humanidade. Fenomenologicamente, mundo sem humanidade não existe, pois, nessa condição, não existe alguém que possa pensar “mundo”, para que esse mundo exista como tal.


  Desse modo, a ideia de que “o planeta sobrevive sem nós” é uma condição um tanto estranha à qual não temos acesso, embora “a imaginação” possa fazer pensar nessa condição. Mas a própria imaginação já existe apenas porque existe alguém para “imaginar esse futuro”.


  Sendo assim, o “meio ambiente” adquire uma dramaticidade bastante própria dentro de sua condição cósmica, na situação de poder ameaçar a sobrevivência da humanidade como tal, nos dias de hoje.


  Portanto, a partir dessas considerações, há que estudar o que chamamos de “história do meio ambiente” como mais uma forma de reforçar o entendimento de seu valor único, dentro do processo histórico em que adquiriu suas atuais características. Como diz Marc Bloch, é inevitável situarmos nossa visão “do ponto de vista em que estamos”, o que pode resultar em certo viés: estamos lendo, no século xxi, artigos científicos da virada entre os séculos xix e xx. Conscientes dos riscos desse viés, achamos que ainda vale a pena jogar luz sobre esses textos.


  Ao pesquisar artigos científicos em revistas médicas paulistas do início do século xx para outros propósitos, descobrimos textos que têm como foco principal questões que hoje podemos considerar como “relativas ao meio ambiente”, embora se tratasse de revista médica.


  Nesse sentido, este livro busca resgatar alguns aspectos históricos, que são: o periódico médico do início do século xx e sua difusão de assuntos além do estritamente científico; a relação dos médicos com o “meio ambiente” antes dessa conceituação ganhar corpo após a Segunda Guerra Mundial; noções de certas condições do meio ambiente de então, como as questões de resíduos sólidos, desmatamento e saneamento básico. De certa forma tais aspectos eram estudados pela área então designada como “Higiene”.


  Essas várias abordagens são focadas a partir da cidade de São Paulo.


  Um dos itens destacados são os resíduos sólidos, também mais comumente chamados de “lixo”, que atualmente caminha junto com certa “cultura do descarte”, apesar de esforços dentro dos chamados “três Rs”, ou seja: reduzir, reutilizar e reciclar. A atitude de “descartar o inútil”, com sentido amplo deste “inútil”, persiste.


  Conforme Susan Strasser,2 “a experiência diária indica que o lixo é uma categoria dinâmica”, ou seja, o que é considerado lixo depende de quem assim o classifique. Um objeto jogado fora por uma pessoa pode ser reaproveitado por outra, uma roupa rasgada, um armário desgastado ou algo quebrado, e assim por diante. O que “se joga fora”, de modo similar a outras culturas e tempos, considera-se como coisa “estragada”, e que precisa ficar “fora do espaço de viver”: em geral, isso corresponde a materiais orgânicos considerados “impuros”, ou de outra natureza, mas tidos como “deteriorados”.


  Devemos lembrar que há determinadas condições e limites a respeito daquilo que se joga fora, que entram em contextos culturais, sociais e individuais. As pessoas procuram se livrar dos seus “excessos”, sejam lá quais forem. De certa forma, entram nesse contexto também os “corpos mortos”; corpos de animais, que se tiverem vivido em ambiente humano costumam receber certo “ritual”; corpo de seres humanos, que recebem cuidados apropriados nesse processo. Dentro desse âmbito, inserem-se os “rituais funerários” com seus traços culturais, bem como “rituais de higiene” ou de “purificação” relativos à morte, que também têm variáveis culturais. Frisamos aqui a necessidade de manter o respeito ao corpo humano morto, mesmo que o enfoque na questão ambiental eventualmente se concentre no âmbito biológico.


  Também outro aspecto é que, nas sociedades desenvolvidas contemporâneas, o “descarte” de qualquer tipo de material é muito comum. Há mesmo uma indústria “do descartável”. Descarta-se alguma coisa apenas porque não se deseja mais aquilo, mesmo após breve uso, e mesmo que possa ter ainda alguma utilidade. Por outro lado, em certos grupamentos humanos, as necessidades determinam a manutenção ou não daquilo que nas já citadas sociedades desenvolvidas simplesmente são “transformadas” em lixo. Ainda que se tenha alguma atividade de reaproveitamento ou de reciclagem de materiais, “o descarte” gerador de resíduos ainda é muito grande.


  Certa “revolução” de consumo, acompanhando a Revolução Industrial, trouxe “a moda” aos mais afortunados, iniciada a certa altura do século xix na Europa. Mas, até a segunda metade do século xx, a maioria das pessoas, mesmo em países desenvolvidos, desfazia-se de roupas ou objetos domésticos apenas após terem sido “muito usados”. E ainda assim, muitos ganhavam a vida com a venda de produtos desse tipo, antes de surgir certa “moda da reciclagem”. Moda essa que, no fim das contas, pode reforçar o “descartável”, na medida em que se pense: “já que é reciclável, vamos consumir e descartar”.


  Nas últimas décadas do século xx e no início do século xxi, instalou-se uma cultura da “obsolescência”, concomitantemente à veneração do novo e da “novidade no consumo”. Os depósitos de lixo passaram a guardar objetos ainda úteis, mais até do que apenas reutilizáveis ou recicláveis, eventualmente mantendo algo de sua função original. O que em outros tempos se chamaria de “ainda novo” e que se tentaria consertar caso estivesse quebrado; hoje é apenas jogado fora. Perderam-se profissões que viviam de consertar coisas quebradas. Acompanhando essa onda do “descarte do novo”, existe mesmo a crítica de que certo sentido metafórico de “descarte” tenha passado ao convívio humano, de tal forma que se fale até em um “descarte de pessoas” em uma sociedade desumanizada.


  Soma-se a isso que, na atual condição de globalização, ou globalismo, o contato entre os mais variados países e regiões, mesmo em diferentes condições de desenvolvimento, faz com que “se toquem”, “se encostem”, “se interseccionem” ambientes de condições socioeconômicas divergentes, propiciando um “trânsito do descarte” de regiões ricas para regiões pobres, até mesmo entre países.


  O processo de descarte crescente como algo quase automático, ou quase como um fim em si, acompanha o “hiperconsumismo”, condição apontada por Lipovetski, o autor formulador do “hipermodernismo”. Nesta conceituação, ele acha que, na passagem do século xx ao xxi, diferentemente do que foi conceituado por Lyotard como um período chamado de “pós-moderno”, estamos cada vez mais em um período de acentuação dos aspectos da modernidade, ou seja, numa “hipermodernidade”.


  No nosso ponto de vista, passadas praticamente as duas primeiras décadas do século xxi, temos mais uma confirmação de que estamos em um período “pós-pós-moderno”, mais do que propriamente em um período “hipermoderno”. Entendemos o período “pós-moderno” (em se aceitando este conceito) como correspondente à segunda metade do século xx. Foi então um período marcado por categorias como “pragmatismo”, “eficiência” e “resultados”, progressivamente acentuados, bem como um crescente enfoque na “objetividade”, acompanhando uma desvalorização da subjetividade e da ética.


  Passado um período com vários tipos de crise, de 2001 a 2008, e em diante, observa-se que os ditames do Pós-Moderno já não dão conta do entendimento do mundo. Pragmatismo, eficiência e resultados, como um “pacote pronto”, já não acontecem. Não se quer dizer que não exista eficiência, mas ela deixa de ser um fim em si, para ser uma qualidade que acompanha circunstâncias diversas, não necessariamente ligadas a um pragmatismo objetivista. A subjetividade recupera espaço gradativamente. Substitui-se o pragmatismo por um cuidado mais gradual no pensar e no agir.


  Assim ocorre com os diversos processos humanos e sociais. Por exemplo, se no Pós-Moderno as guerras pareciam ter fim, tendo mesmo sido designadas como “cirúrgicas”, supostamente atingindo “só o que tivesse que atingir”, no século xxi elas parecem infindáveis. No que tange às migrações em massa, constituem uma das demonstrações de ineficiência de um sistema tido como “globalizante”. O desenvolvimento cibernético, até certo ponto, parece ser o lado eficiente desse processo, mas com muitas críticas em vários sentidos.


  Em meio a esses paradoxos, a pandemia da Covid-19 veio surpreender a avançada Ciência, que, apesar de todas as suas inúmeras ferramentas, se viu em dificuldades até que se encontre uma vacina. Tal assunto seria só para ilustrar o período pós-pós-moderno, mas lembremos que isso pode provir da invasão do ser humano à natureza para além de certos limites, de modo que esse e outros vírus podem passar a circular entre espécies e meios.


  Em relação à poluição proveniente de resíduos, sólidos, líquidos ou gasosos, o que tem sido feito, hoje em dia, parece estar dentro do necessário, mas ainda não parece ser suficiente para reverter a progressão destrutiva da natureza em relação à sobrevivência humana.


  Nesse quesito, o grande enfoque atual nas questões ambientais veio a ter maior difusão nas últimas décadas, embora com precedentes em trabalhos milenares, seculares ou mais próximos no tempo. Frisamos que devemos contextualizar o entendimento dessas questões em seus devidos momentos. Aqui, não é demais frisar, partimos de um olhar deste tempo em que vivemos.


  No início do século xx, o trabalho referente ao que hoje se tem como “meio ambiente” ganhava corpo dentro de ideias voltadas para noções de “infecção, limpeza e higiene”, além da percepção da destruição de matas, vista sob um ponto de vista científico. Deve-se entender que nem tudo o que tinha a chancela do que ficou um tanto malfadado como “higienismo” tinha o exclusivo caráter de isolamento social, mas era também proveniente do recente paradigma pasteuriano, ou microbiano, que cientificamente fazia “ver” e “temer” germes para todos os lados. Até moléstias como, por exemplo, a beribéri, eram tidas como “certamente” contagiosas, até o momento em que foram descobertas as vitaminas e suas deficiências.3


  Em todo esse contexto, na então crescente cidade de São Paulo do início do século xx, os médicos tinham a tarefa de cuidar e resolver questões referentes a resíduos sólidos, fornecimento de água e coleta de esgotos. O ambiente de discussão pública dessas questões, além dos jornais regulares, eram as revistas médicas. Interessantemente, nessas mesmas revistas, havia também publicações de engenheiros relativas a questões atinentes ao meio ambiente florestal e o progresso.


  A questão das reservas florestais, portanto, não é nova, embora inicialmente pareça que preocupasse camada restrita da população, já que a ideia de “progresso”, com seus desmatamentos, acompanhando a Revolução Industrial, foi preponderante até certa altura do século xx, quando começou a ser questionada, décadas após a Segunda Guerra Mundial.


  O assunto “água” em sentido amplo, que hoje também é vital, já chamava a atenção de médicos e engenheiros no início do século xx, com foco nas então recentes noções de microbiologia.


  No Capítulo 1, dentro da visão de precedente histórico nos processos enfocados, vamos desenvolver certa “história da Higiene”. Assunto esse que apresenta alguma correlação da medicina com o que viria a ser o binômio “humano-ambiente”. Sob um olhar que aplique a “longa duração”, como fator de estudo do nosso tema, ainda antes de “Higiene” ter enveredado por caminhos que acabaram por caracterizar o que passou a ser chamado depois de “Higienismo”, com fatores segregacionistas e racistas, foi uma área de conhecimento médico que esteve presente desde a antiguidade, inclusive na Idade Média.


  Para essa narrativa, nos embasamos em texto de um livro editado pelo médico e historiador Mirko Grmek e pelo livro Higiene de Afrânio Peixoto, do início do século xx. Este livro de Afrânio, lançado em segunda edição, demarca um fim do período abordado, já que foi publicado em 1917, em plena Primeira Guerra Mundial.


  No Capítulo 2, fizemos resumo de um importante livro de história do saneamento publicado nos Estados Unidos no início do século xx: History of Sanitation, de John Joseph Cosgrove. São informações valiosas para uma visão histórica em contexto amplo desse assunto. Ao mesmo tempo, apresenta uma curiosa informação desse momento, que medeia entre o espírito de “certeza científica” de então, e uma noção que hoje nos parece totalmente estranha, ao citar os então chamados “canais de Marte” como demonstração de uma supostamente desenvolvida civilização marciana.


  No Capítulo 3, apresentamos alguns aspectos dos primeiros periódicos científicos e médicos, com as primeiras investidas em publicar correntemente as informações médicas de então, mas também outros assuntos, indiretamente correlacionados à área médica, e outros um tanto fora do escopo da Medicina. Apresenta o aparecimento desse veículo de comunicação, com amplas áreas que passavam perto, ou eram mesmo próprias do que então o médico era responsável.


  O Capítulo 4 é centralizado no livro de A. Caodoglio & R. Cytrynowicz, intitulado Limpeza urbana na cidade de São Paulo: Uma história para contar, lançado e editado pela Via Impressa Edições de Arte, em 2012. Esses autores fizeram interessante coleta de dados a respeito do início da coleta de lixo na cidade de São Paulo no século xix e de alguns desdobramentos disso. Acrescentamos também outros dados referentes tanto ao período abordado como também na formação da cidade.


  No Capítulo 5, há interessante artigo sobre o lixo, na transição do século xix para o século xx, centralizado em São Paulo, mas também com informações sobre outros países, indicando que já estava em desenvolvimento uma abordagem científica dessa questão no mundo; assinale-se o relato de que já existia alguma forma do que depois veio a ser chamado de “coleta seletiva”. O autor do artigo parece bastante determinado em sua visão de como resolver esse problema.


  No Capítulo 6, há dois artigos escritos por um médico e um engenheiro e publicados na Revista Medica de São Paulo a respeito da devastação de florestas decorrente do progresso de então, indicando “pressa” nesse progresso, e provável desatenção ao que esses autores já apontavam. Sua publicação nesse periódico indica um interesse dos médicos a respeito desses eventos e uma percepção de correlação com a questão saúde-doença.


  No Capítulo 7, há longo texto a respeito do abastecimento de água na cidade de São Paulo, comparado ao que ocorre em outras cidades do mundo. Aparece aí o Rio Tietê e as propostas de fornecimento de água limpa à população, bem como estudos e intensos debates sobre essa questão.


  Após cada texto apresentado, há uma discussão procurando contextualizá-lo em relação a fatores diversos.


  Nas Conclusões, discute-se a respeito dos artigos observados e sua correlação, dentro do âmbito da comunicação médica, bem como em possível contexto de abordar a questão “meio ambiente” na São Paulo do início do século xx.


  
    1.Fernand Braudel, História e Ciências Sociais. Lisboa: Editorial Presença, 1990.

  


  
    2. S. Strasser, Waste and Want: A Social History of Trash. Chicago: Holt Paperbacks, 2000.

  


  
    3. Em 1917, Afrânio Peixoto publicou a 2ª edição de seu livro intitulado Higiene (1ª edição de 1913), na qual ele expõe a dúvida se a beribéri seria infecciosa ou por falta de ‘vitamina’, que então era uma novidade científica. No mesmo volume ele diz que a Higiene viria a ser uma nova medicina, embora sendo ensinada no Brasil desde 1813. Cf. A. Peixoto, Higiene. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora Francisco Alves e Cia., 1917.

  


  Capítulo 1

  Alguma história da Higiene


  A palavra “higiene” vem de “Hygeia” em grego, que se refere ao nome de uma das filhas de Asclépio, deus da medicina para os gregos. A tradução do nome Hygeia equivale a “Saúde”, que, por sua vez, vem do latim “Salus”, correspondente ao nome que os romanos deram à mesma entidade mitológica. Podemos ver então no Juramento de Hipócrates as palavras iniciais: “Juro por Apolo Médico, por Asclépio, Hygeia e Panaceia, e todos os deuses e deusas...”


  Vemos como irmã de Hygeia a figura mitológica de Panaceia, que significa “tudo cura”. Notamos, então, certo destaque dado a essas irmãs, que são citadas logo após duas das principais figuras da mitologia grega ligadas à medicina. Podemos ver que, em vez de serem mencionados os dois filhos de Asclépio – dois médicos que participaram da Ilíada – estão nomeadas as suas duas filhas, ambas com um sentido positivo em relação à questão “saúde-doença”, em uma ambiente de cultura patriarcal, que havia colocado em mãos de Pandora a caixa com todas as desgraças do mundo. Haver uma entidade correspondente à Saúde indica uma percepção, um símbolo, de certa forma de “bem estar”, não exatamente como se tem hoje em dia. Já que sua irmã é “Tudo Cura”, este aspecto mais especificamente ligado a uma expressão de atividade prática da medicina, reforça a simbologia de Hygeia em relação a um estado de certa condição “sem doença”.


  A noção de saúde, entre os gregos, como equilíbrio entre humores, elementos e qualidades, carregou consigo parte da simbologia mitológica ligada ao próprio Juramento de Hipócrates, que ganhou foro transcultural, interconfessional, de modo que se tornou um dos elos entre os médicos, independentemente de credo ou nacionalidade.


  Galeno (129-217 d.C.) foi quem elaborou uma ligação entre noções hipocráticas e aristotélicas ao construir sua própria medicina, no que ficou conhecido como “galenismo”. Uma das criações do galenismo foi aquilo que foi legado a seus seguidores como “Higiene”.4


  Antes dele, a medicina hipocrática já tinha em seus escritos, desde o século v a.C., diversos textos sob a designação de “dieta”, palavra essa que não tinha o mesmo sentido que tem agora, restrito ao campo alimentar. Na antiguidade grega, esse termo se referia a uma série de cuidados que envolviam a manutenção da saúde. Diziam respeito, por exemplo, a medidas que protegessem do frio ou a cuidados para que o sono fosse suficiente. Questões referentes a água, iluminação e ventilação foram influenciadas pelo Pitagorismo, que buscava pureza de espírito e de corpo. Dentro dessa “dieta”, certamente também entra a alimentação, além de exercícios físicos e banhos. No corpus hippocraticum são citadas quinze doenças decorrentes do desequilíbrio de “dieta”.


  Diócles de Caristos (375-295 a.C.), do meio aristotélico, elaborou uma espécie de “manual” para prevenir doenças que chegou a ter influência na Idade Média.


  Plutarco (46-120 d.C.) foi um pensador que ainda antes de Galeno também escreveu sobre preservar a saúde. Segundo ele, preservar a saúde seria condição para a vida espiritual. Rejeitava extremos, seja de excessos ou de rigores da vida estoica.


  Galeno, portanto, foi quem conduziu a Higiene a um patamar mais elevado dentro da medicina, quando escreveu Hygieina. Essa obra teve traduções na Idade Média, a partir do século xiii, e influenciou a medicina a partir daí. Além das “dietas”, Galeno trata do que chamou de “complexo” de cada pessoa, que diz respeito a características individuais de cada um em relação à manutenção da saúde.


  A tradução do livro de Galeno para o latim ficou com o título De regimen sanitatis e De custodia sanitatis. Tem, portanto, termos em latim correlacionados com “sanidade” e “sanitário”, entre outros, e se aproxima mais de “saúde”, “sadio”, sendo que todos provêm de Salus, o nome latino para o grego Hygeia. Para os romanos a deusa Salus e seu templo tinham um significado especialmente ligado à noção de bem-estar comunitário, coisa pública, ou “res publica” (república). Das designações grega e latina respectivamente, vêm depois as palavras “higiene” e “sanitarismo”.


  Na Antiguidade e na Idade Média, higiene não tinha o mesmo sentido mais estreito que adquiriu após o paradigma microbiano. A partir deste, aos poucos higiene tornou-se quase sinônimo de limpeza e o uso médico dessa palavra foi passando ao sanitarismo.


  Na Idade Média, a obra de Avicena conhecida como Canon da Medicina também veio reforçar a higiene médica de então, já que ele foi bastante influenciado por Galeno; ao ser traduzido do árabe para o latim, Avicena ganhou um destaque nas universidades do ocidente que não tinha, na mesma dimensão, no mundo islâmico.


  Entre os bizantinos, a herança de Galeno fez com que eles atribuíssem a saúde ao cultivo do que eles chamaram de “seis coisas não naturais”, que correspondia aos seguintes pares, exceto para “paixões”: ar e ambiente; exercício e repouso; comida e bebida; sono e vigília; evacuação e repleção; paixões. Foram escritas diversas obras com detalhamento sobre esses seis temas.


  No quesito “ar e ambiente”, pode-se observar algum precedente a respeito da preocupação com questões que tocavam aquilo que depois ficou situado no campo “meio ambiente”.


  A influência do Galenismo se estendeu até o século xix. Antes da chegada das ideias pasteurianas, ainda se raciocinava com os “miasmas” do ar como fatores propiciadores de doença ou saúde.


  É interessante notarmos que, até então, havia maior enfoque de questões do campo médico a respeito do que poderia provir do “ar”; dava-se menos atenção às questões da água e em grau menor dos resíduos sólidos. Com o paradigma microbiano entrando em curso, a água passou a ser o principal foco “ambiental” em relação a propagar saúde e doença. O ar ficou relegado a um destaque secundário ou terciário, até a segunda metade do século xx, quando a “poluição do ar” passou a ganhar grande destaque e popularidade, em virtude da industrialização e do aumento do uso de veículos automotores no cotidiano.


  Em 1917, Afrânio Peixoto5 publicou a segunda edição do livro Higiene, que lançara em 1913. Segundo ele, nessa data comemorou-se um século do início do ensino da Higiene no Brasil (1813). Afirma ainda que esse é o primeiro “compêndio didático” sobre o tema no país.


  O primeiro capítulo é nomeado “O valor da Saúde”. Assim, ao fazer uma “introdução ao estudo da higiene”, refere que essa não é uma ciência única, mas um conjunto de conhecimentos humanos, dentro e fora da medicina, para “cuidar da saúde e poupar a vida”. Continua dizendo que “higiene”, em grego, significa “são” ou “coisa sadia” e que foi empregado por Galeno para exprimir as condições de conservação e melhora da saúde. Diz que a higiene atingiu independência, como doutrina à parte da medicina, em meados do século xix, mas que ainda mantinha, segundo ele, o empirismo e as superstições higiênicas de décadas passadas, entre as quais cita “diáteses, constituição mórbida, gênio epidêmico, miasmas, mefitismo”.


  Em continuação, refere o advento da era pasteuriana e a “causa-germen se estabeleceu com uma notável precisão, dando à Higiene as suas primeiras noções científicas”. Assim ele chamou de “bacteriologismo” uma “moda de transição”, no início do novo paradigma, em que o solo, a água, o ar, “tudo tinha um aspecto calamitoso, recheado de bactérias, contadas, cultivadas, classificadas, colecionadas, possibilidades de perigo, senão ameaças ou já agressões por toda parte”. Diz que, corrigido o excesso, ficaram remanescentes de uma era brilhante de estudos médicos.


  Desse modo, refere que o estudo da Higiene atingiu grande complexidade ao incorporar noções de Geologia, Meteorologia, Química, Biologia, Fisiologia, Patologia, Imunoquímica, Terapêutica, Física, Técnica Sanitária. Segundo ele tudo isso e mais compõem a Higiene Moderna.


  Passa então a citar períodos históricos sobre os conceitos de doença e saúde. Primeiro cita o que chamou de “ciclo religioso”, no qual a doença era vista como punição divina. Depois teria vindo o “ciclo médico”, no qual a doença seria um dano individual e o doente digno de piedade. Tratá-lo caridosamente seria servir a Deus. Daí teriam surgidos hospitais e lazaretos. A seguir, veio o que chamou de “ciclo profilático”. A doença vista como um perigo público. Nesta fase ele considera que a Higiene se separou da Medicina e daí teriam vindo práticas de isolamento, quarentenas, desinfecção, notificação compulsória, vacinas, leis coercitivas. Finalmente adentra pelo “ciclo econômico”. Neste, o objetivo seria a extinção da doença, já que ela poderia ser um mal evitável, e o doente visto como “uma máquina ou instrumento de trabalho e riqueza que estaria parado, estragado ou perdido”. Daí teriam vindo leis sociais de seguro e previdência e campanhas de saneamento. Afrânio considera essa a fase de sua atualidade e, no entender dele, viria a ser a fase do futuro. Entende que a Higiene passa a ficar separada da Medicina, e esta segue curativa, enquanto a Higiene torna-se “departamento da Biologia”, e que visaria a estabelecer leis para manter a saúde.


  Afrânio continua, então, com reflexões sobre o que observa. Diz que a história, tanto da Medicina como da Higiene, pode provar suas afirmações. Mas afirma que o valor da saúde e da vida ainda não se estabeleceu, pois ambas “se malbaratam na ignorância, no risco, no capricho, na imprevidência, na exploração pelo capitalismo da nova escravidão proletária, nas guerras de conquista, de religião e de raça, do nosso tempo, mas já se prenuncia a fase econômica da civilização, que lhe sucederá, antes da socialização vindoura”.


  Como esse livro foi escrito em plena Primeira Guerra Mundial, o autor não poderia imaginar a vinda de totalitarismos e da Segunda Guerra Mundial, de modo que é um pouco difícil ter noção exata de alguns elementos a que ele se refere como suposição futura, também por usar linguagem própria da época. Outros fatores parecem mais claros, como ao falar de certo reducionismo do ser humano a ser mera máquina de produtividade. Por outro lado, parece ter certa ambiguidade nessa questão quando fala sobre a função da Higiene em “cálculos matemáticos e econômicos” a respeito do valor da vida humana.


  É interessante ler suas próprias palavras ao continuar o texto.


  Como os fenômenos físicos, esses outros sociais não obedecem a limitações artificiosas e didáticas e já agora, aqui e acolá, se inicia, em pleno período semibárbaro, a era nova. O homem conta como um valor; sua vida tem um preço. Nos países industriais e superpovoados, as dificuldades da vida e a produção excessiva derivam na imigração e na procura de mercados: as nações novas, habitadas escassamente, ou por povos incapazes, oferecem outras pátrias e futuros consumidores. Há uma procura diligente de terras a colonizar e de colonos a estabelecer, por toda parte, porque se veio a compreender que imediatamente o emigrante é o melhor propagador dos produtos industriais da metrópole e que mediatamente ele estende a pátria, numa expansão imperialista, sem ônus e com resultados. Mais ainda, onde os homens já são numerosos pôde-se exigir uma seleção dos sadios, fortes e capazes. A vida e a saúde convertem-se em numerário.


  Enquanto, romanticamente, se concedeu à vida humana um valor inapreciável, faltou-lhe estima. Não valia sacrifício de dinheiro para conservá-la e menos para produzi-la; a Higiene arrastou-se nos acasos de um progresso sem intenção deliberada.


  A abertura do canal de Suez, a conquista comercial de Cuba e das Filipinas, agora a comunicação do Atlântico e do Pacífico pelo Panamá, obrigaram a um endereço prático e utilitário da Higiene: valeu a pena, comercial, industrialmente, sanear esses territórios insalubres, da malária, da febre amarela, da peste, da cólera, para poupar a vida e a saúde dos homens, num dispêndio compensado largamente. Aqui mesmo, no Brasil, as obras de abastecimento de água do Rio de Janeiro, através de uma zona malárica, no Alto Amazonas, a construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, inspiram-se nessas prevenções utilitárias. Talvez chegue o dia da convicção, por todos os povos, que o custo da Higiene, saneando o mundo das infecções, é diminuto e vantajoso relativamente aos prejuízos constantes de vida e saúde, de valores colossais, portanto, que ele vem perdendo até agora.


  Na finalização deste parágrafo, ele apresenta a possibilidade de evitar a disseminação de infecções como conquista da Higiene e maneira mais barata de melhorar a vida em geral.


  A seguir, apresenta várias formas de “calcular o valor monetário” da vida humana, para apresentar a importância da Higiene. Assim, apresenta esse valor em: “fração da riqueza pública”; “em custo de criação e educação”; “em valor indireto, pelo preço da saúde, despesa com doenças, lucros cessantes”; “em valor ou juro de produção”. Depois aponta exemplos de estudiosos de vários países a respeito do “valor” de cada cidadão dessas e de outras nações.


  Trata-se de uma forma de se expressar que parece um tanto duvidosa sobre o respeito à vida humana, ao mesmo tempo em que procura valorizar a prevenção de moléstias, o que reforça uma ambiguidade na fala.


  A seguir expõe o que considera como duas objeções principais à “Higiene econômica”, que teriam vindo de Malthus e de Spencer.


  Cita então a famosa afirmação de Malthus de que a população cresce em razão geométrica, enquanto os meios de subsistência crescem apenas em razão aritmética. Assim, esse estudioso proporia eliminar a população excessiva ou limitar a procriação. Pouco valor teriam as medidas provindas da Higiene.


  Afrânio argumenta em contrário, dizendo que a redução da população decorre das melhoras econômicas. Cita exemplos de países que, por terem progredido em suas condições, apresentaram diminuição da população. Cita exemplos contrários de países pobres nos quais se têm muitos filhos. A esse propósito, lembra que, entre os romanos, foi dado o nome “proletário” ao trabalhador pobre, por ser palavra derivada de “prole”, muitos filhos, e que, portanto, é esse grupo social que tem alto índice de procriação.


  Já Spencer faz uma objeção a Higiene citando “um perigo e um contrassenso”: a diminuição das agressões à saúde e à vida permitiria a sobrevivência de fracos, doentes, incapazes que viriam de uma “seleção antinatural”. Isso, por fim, oneraria os mais pobres, ou seja, para tornar o meio saudável, se mataria de fome a maioria.


  Contra essas ideias, Afrânio argumenta que não existe “sanidade natural”. Plantas, animais e homens convivem em um “parasitismo desenfreado”, que é a regra da natureza, chegando a extermínio das espécies vencidas pelo predomínio das mais fortes. Afirma então que “a civilização, exatamente, conquista dia a dia, pela ciência, a sanidade adquirida”. Conclui que “os enfermos e débeis deixarão de existir, desaparecendo as doenças que os fazem inferiores; sem a Higiene, persistiriam, se não aumentassem crescentemente, pela produção incessante, os incapazes de viver”. Continua assim com certa ambiguidade no discurso.


  Sobre “o perigo” citado por Spencer, diz que é nenhum, já que “o saneamento é a prevenção da decadência, pela conquista da saúde de todos”. Como exemplo cita a solução de Credé que, instilada nos olhos de recém-nascidos de mulheres suspeitas de contaminação sexual, basta para evitar os cegos de nascença, sem ameaça ou ônus ao resto da humanidade.


  Afrânio afirma então que há regras de Higiene que nada custam e outras que são econômicas e poupam dinheiro e saúde. Ensinar a viver bem, a evitar práticas nocivas, a alimentar-se proveitosamente, a não beber álcool, e aplicar e guardar dinheiro poupado.


  As obras de saneamento, impedindo as doenças, impedem faltas ao trabalho, gastos de dieta, remédios e medicina. Evitariam também a invalidez e o desamparo da prole por morte precoce, que custam mais a todos. Cita então quanto ganhou a Alemanha com a vacinação preventiva da varíola. A vacinação anticarbunculosa por Pasteur teria permitido a criação de carneiros e bois que, de outra forma, teriam sido dizimados.


  Conclui esses pensamentos, dizendo que o ideal seria a extinção da doença e a tranquilidade e a economia de já não contar com ela. O saneamento custaria menos do que remediar as consequências da infecção. Diz então que, em vez do que chama de “paz armada sanitária” em que vivemos para debelar infecções, pelo saneamento vai-se obter a segurança, a economia e a alegria contínua de viver.


  Esse livro de Afrânio Peixoto tem 717 páginas. Aqui vamos enfatizar mais os aspectos correlacionados ao nosso tema, fazendo apenas menções genéricas sobre outras questões.


  Na continuação de sua obra, ele a divide em duas partes: Condições Gerais da Saúde e Condições Especiais da Saúde.


  Em Condições Gerais da Saúde há os capítulos: Solo, Água, Ar, Clima, Alimentação, Habitação, Vestuário.


  Em Condições Especiais da Saúde, os capítulos: “Criação: desenvolvimento corporal”; “Educação: higiene escolar”; “Diversões: exercício corporal”; “Trabalho: higiene industrial”; “Asseio corporal”; “Assistência: higiene hospitalar”; “Vida no campo e na cidade: higiene urbana”; “Agravos à saúde e meios de os evitar”; “Administração sanitária e ensino da higiene no Brasil”.


  No último capítulo de seu livro, ele reforça a diferença entre a medicina convencional e a Higiene. Considera que a medicina é algo do passado destinada ao desaparecimento, enquanto a Higiene é o que vem permitindo, por meio da prevenção e de práticas higiênicas, o aumento da média de vida das populações. Ele termina sua obra como começa, com grande entusiasmo pelo que, em sua época, antecede a Medicina Preventiva.


  Questões pouco assinaladas em seu livro são as atinentes ao que passou a ser chamado de “higienismo”. No entanto, ele parece apresentar certa ambiguidade, em certos momentos, ao referir-se a assuntos em torno de ideias raciais, em outras parece de pendor mais em torno de certo depuramento da mestiçagem. Em outros aspectos aparenta posturas inovadoras para a época, quando, por exemplo, aconselha as mulheres a não usarem mais vestimentas que distorçam seus organismos, e critica a oposição entre a moda e as orientações da Higiene. Também é inovador quando diz que a educação das crianças deveria ser mais livre do que a enfadonha forma obrigatória, que se tornasse individualizada e que cada um pudesse desenvolver melhor as aptidões que lhe fossem próprias.


  Todos os capítulos são muito detalhados em conhecimentos científicos e citações. Em “Solo”, “Água”, “Ar” e “Clima”, entra em muitos detalhes físicos, químicos, biológicos, geográficos.


  No capítulo sobre o “Solo”, sua preocupação maior é com os micróbios presentes. No item intitulado Saneamento do Solo, diz que as reações químicas terrosas teriam condições de decompor e depurar a matéria orgânica. Mas pode haver condições que atrapalhem isso. Como quando há excessos de águas que se estagnam em pântanos, ou ainda o acúmulo de dejetos e de esgoto sem tratamento, de modo que não ocorra a autodepuração. Relata então que, conforme Diógenes Laércio, o médico grego Empédocles libertou Salento de epidemias produzidas por um pântano, trazendo águas de dois rios, que geraram um escoamento reparador. Também os romanos teriam saneado Marema com a construção de captações de águas e de aquedutos. Assim, ele prossegue dissertando sobre modos de resolver isso com métodos como dessecamento, ou aterro, ou arborização; tudo visando o fim dos mosquitos.


  No capítulo sobre a “Água”, há um item sobre a “Depuração das Águas”. Inicia com a Depuração Natural, que refere já ser um tanto difícil em seu tempo, em virtude do acúmulo de esgotos em rios como o Sena, de Paris, por exemplo. Depois, comenta sobre várias formas de filtração. Filtração Central ele denomina como um processo por galerias filtrantes feitas ao lado dos rios e depois por filtros de areia submersos ou não submersos. Refere que os filtros submersos vêm da Inglaterra e são adotados por Londres, Berlim, Nova York, Buenos Aires, São Paulo, Bahia. Consistem em reservatórios quadrangulares construídos de alvenaria impermeável. Nesses tanques colocam materiais filtrantes, de baixo para cima, por ordem de grossura, de seixos grossos até areia. Cita métodos de limpeza e manutenção desse local, e refere elogios ao método. Depois segue com Filtro não Submerso; Filtração e Ação Química Combinadas; Filtração Domiciliar; Depuração por Agentes Físicos; Depuração por Agentes Químicos.


  No capítulo sobre o “Ar”, além de manter os detalhamentos científicos, apresenta em “Elementos Acidentais” alguns fatores não prejudiciais. Em óxido de carbono, refere ser decorrente da queima de carvão e de outras queimas diversas. Cita profissões expostas à intoxicação crônica, como fumantes, cozinheiros, foguistas, maquinistas, carvoeiros, guardas de túneis. Outras substâncias químicas tóxicas são citadas brevemente. Depois, em “Corpúsculos Atmosféricos”, cita a poeira das ruas, as poeiras dos aposentos, as poeiras industriais e os micróbios. Destes ele refere o exagero de que todas as doenças infecciosas fossem transmitidas pelo ar e que ainda houvesse vestígios dessas ideias nas noções de miasma, mefitismo e gênio epidêmico dos velhos livros. Em seu tempo, ele diz que o ar é considerado estéril, se comparado ao solo, principalmente em locais com luz e ventilação. Assim, fala a respeito de “Confinamento e Regeneração do Ar Confinado”.


  Em “Clima”, além de muitos pormenores científicos, ele se coloca contra a ideia europeia de “doenças tropicais”, o que considera um certo preconceito, porque diz que são doenças preveníveis, se forem tomadas as devidas providências higiênicas.


  No capítulo sobre “Habitação”, há uma seção sobre “Provisão de Água”. Diz que, embora alguns aleguem toxicidade dos canos de chumbo, ele refere que outros fatores interferem para isso, como a mistura de ar e água que produziria hidrato de chumbo, solúvel em água; ou que a água doce ataca mais o chumbo; ou por variação na toxicidade de soldas de estanho; ou por contato por muito tempo com o chumbo. Por isso é que se recomendava às primeiras horas do dia deixar a água escorrer da torneira por um tempo. Na parte sobre a Remoção de Resíduos, ele calcula os resíduos líquidos e sólidos em geral, por pessoa, considerando, além do lixo, fezes, urina, limpezas, banhos, lavagem de louça, cinzas de lenha ou carvão. Essa conta dá aproximadamente 21 kg por dia. Em item denominado “Resíduos Domésticos”, abrange o lixo propriamente dito, onde diz que o certo seria colocar o lixo em caixa de metal com tampa, que fosse fácil de ser levada ao coletor, como em países mais avançados. Mas ele lamenta que no Rio de Janeiro coloquem o lixo em qualquer recipiente, sem tampa, com o acúmulo de insetos e exalando gases nocivos, e seu depósito final na ilha de Sapucaia. No item sobre Excrementos, explica todas as vantagens de usar latrinas em gabinetes apropriados revestidos de ladrilhos e com pia para lavagem de mãos.




OEBPS/Images/frontis.jpg
Historia do meio ambiente em
Sao Paulo no inicio do século XX
A PARTIR DE PERIODICOS MEDICOS

AFONSO CARLOS NEVES

Campanhia ilimitada

Sio Paulo
2020








OEBPS/Images/capa.jpg
Historia do meio ambiente em
Sao Paulo no inicio do século XX
A PARTIR DE PERIODICOS MEDICOS

AFONSO CARLOS NEVES






